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nascido em 2 de Agosto de 1959, natural de Sanfins do Douro, Alijó,
filho de António Joaquim Rodrigues Carlão e de Antónia Grácio
Sampaio Frutuoso, e com domicílio na Rua do Padre Anchieta, lote
247-A, rés-do-chão, Barcarena, 2730-131 Barcarena, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c), d) e h), do Có-
digo Penal, praticado em 21 de Julho de 1993, por despacho de 13
de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

14 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Antunes.

Aviso de contumácia n.º 3085/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 13/98.0PDOER, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido Mário Alexandre dos Santos, filho de
José dos Santos e de Rita Piedade dos Santos, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 19 de Fevereiro de 1958, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 9735232, com domicílio em Ares do Pi-
nhal, Gat Ocidental, Estrada do Poço do Chão, 15-A, 1500-492
Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de condu-
ção sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do De-
creto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 15 de Abril de 1998,
por despacho de 14 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

18 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Anabela Monterde.

Aviso de contumácia n.º 3086/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 515/00.0GTCSC, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido Álvaro Gomes Correia Pina, filho de
Gregório Gomes Correia e de Cecília Sanches de Oliveira, de nacio-
nalidade cabo-verdiana, nascido em 7 de Agosto de 1971, titular do
bilhete de identidade n.º 16137026, com domicílio no Bairro Novo
da Charnequinha, 31, Foros da Amora, Amora, por se encontrar
acusado da prática de um crime de violação de proibições ou inter-
dições, previsto e punido pelo artigo 353.º do Código Penal, prati-
cado em 20 de Julho de 2000, por despacho de 14 de Janeiro de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

18 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Antunes.

Aviso de contumácia n.º 3087/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 25/02.1PGOER, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido José Maria Fernandes da Veiga, filho
de Domingos Almeida da Veiga e de Maria Lurdes Fernandes Silva,
natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, de nacionalidade portugue-
sa, nascido em 22 de Setembro de 1976, com domicílio na Rua do
Conde Maior, 42, 2.º, direito, Paço de Arcos, por se encontrar acu-
sado da prática de um crime de ofensa à integridade física simples,
praticado em 10 de Janeiro de 2002, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 6 de Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Códi-
go de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, a passagem imediata de mandado de detenção para efeitos
do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal.

18 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Antunes.

Aviso de contumácia n.º 3088/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especializada

Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 465/99.1TAOER, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Mário Armando Ferreira Moreira da Sil-
va, filho de Armando Alberto Moreira da Silva e de Maria Beatriz
Monteiro Ferreira, de nacionalidade portuguesa, titular do bilhete de
identidade n.º 3627972, com domicílio no bloco I, entrada 1, 2.º,
esquerdo, Anta, Espinho, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, pra-
ticado em 10 de Março de 1999, por despacho de 12 de Janeiro de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

24 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Antunes.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLHÃO
Aviso de contumácia n.º 3089/2005 — AP. — A Dr.ª Maria

de Fátima Silva Viegas, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Olhão, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 535/02.0TAOLH, pendente neste Tribunal, contra o ar-
guido Oleksiy Krentsel, filho de Bogdan Krentsel e de Vanda Krentsel,
nascido em 15 de Outubro de 1967, casado, titular do passaporte
Datnas151067, com domicílio na Praceta do Lobito, 11, 1.º, esquer-
do, Santo André, 2830-000 Barreiro, por se encontrar acusado da
prática de um crime de desobediência, previsto e punido pelo arti-
go 348.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, em 18 de Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

18 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Silva Viegas. — A Oficial de Justiça, Regina Maria Lopes V.
Godinho.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLHÃO

Aviso de contumácia n.º 3090/2005 — AP. — A Dr.ª Arménia
Cristina de Sá Albergaria Giro, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Olhão, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal colectivo), n.º 683/00.1JDLSB, pendente neste Tribunal, contra
o arguido João Caetano Brás Guerreiro, casado, consultor de empre-
sas, nascido em 27 de Junho de 1951, filho de João Caetano Guer-
reiro e de Atailda Brás, natural da freguesia de Pechão, concelho de
Olhão, titular do bilhete de identidade n.º 02113728, com domicílio
na Avenida de Curry Cabral, 16, 3.º, esquerdo, Venda-Nova, 2700-
000 Amadora, por se encontrar acusado da prática de um crime de
falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os

1, alíneas a) e c), e 3, do Código Penal, praticado em Fevereiro de
1999, e de um crime de burla qualificada, previsto e punido pelos
artigos 217.º, n.º 1, e 218.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal, prati-
cado em Fevereiro de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, em
12 de Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter ou re-
novar o bilhete de identidade, o passaporte e a carta de condução e
certidões e de efectuar registos junto de quaisquer autoridades públi-
cas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial e de automóveis, direcção dos serviços de identificação civil,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia.

25 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Arménia Cristina
de Sá Albergaria Giro. — A Oficial de Justiça, Luísa Maria
Rodrigues Cláudio.


